
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.370 - RS (2015/0200249-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANDRE LUIS ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
RECURSOS. DUPLICIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
UNIRRECORRIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
QUESTÃO NÃO MENCIONADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO E NÃO 
SUSCITADA NAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO DE TESE.
1. Se interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a 
mesma decisão, pelo princípio da unirrecorribilidade e pela preclusão 
consumativa, deve ser conhecido apenas o primeiro deles.
2. O acórdão recorrido não menciona que o agravado seria 
multirreincidente e, nas contrarrazões ao recurso especial defensivo, o 
Parquet não suscitou que a multirreincidência seria óbice à 
compensação com a atenuante da confissão espontânea, de forma que 
essa alegação constitui inovação de tese, indevida em agravo 
regimental.
3. Situação concreta em que o Ministério Público estadual, na resposta 
ao recurso especial, na verdade, consignou que a reincidência teria 
sido aplicada apenas em razão de uma condenação. Contudo, 
defendeu não ser cabível a compensação, porque o crime que gerou a 
reincidência era de natureza grave (latrocínio) e, ainda, porque a 
confissão teria sido apenas parcial, alegações estas que não foram 
reproduzidas no agravo regimental.
4. Decisão agravada que se mantém, pois em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de ser devida a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea.
5. Negado provimento ao agravo regimental interposto por meio da 
Petição n. 472174/2015 e não conhecido o agravo regimental 
manifestado pela Petição n. 475931/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental interposto por 
meio da petição n. 472174/2015 e não conhecer do agravo regimental 
manifestado pela petição n. 475931/2015 nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1486545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.370 - RS (2015/0200249-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravos regimentais interpostos pelo Ministério Público Federal contra decisão 

da Presidência desta Corte que deu provimento ao recurso especial para 

determinar a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea.

Sustenta o agravante, em síntese, que seria descabida a aludida 

compensação, pois o agravado possuiria várias condenações transitadas em 

julgado, sendo multirreincidente.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.370 - RS (2015/0200249-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

De início, observo que o Ministério Público Federal interpôs dois agravos 

regimentais contra a decisão que deu provimento ao recurso especial (Petições n. 

472174/2015 e n. 475931/2015). Contudo, pelo princípio da unirrecorribilidade e 

pela preclusão consumativa, deve ser conhecido apenas o primeiro deles.

No entanto, não prospera a insurgência.

De um lado, o acórdão recorrido não menciona que o agravado seria 

multirreincidente. De outro, nas contrarrazões ao recurso especial defensivo, o 

Parquet não suscitou que a multirreincidência seria óbice à compensação com a 

atenuante da confissão espontânea, de forma que essa alegação constitui 

inovação de tese, indevida em agravo regimental.

Nesse sentido:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO E EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. CONCURSO 
MATERIAL. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. CRIME CONTINUADO. 
INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
4. É inviável a análise de tema novo, não ventilado nas razões ou 

contrarrazões do recurso especial, em sede de agravo regimental, haja vista 
a ocorrência de preclusão consumativa quanto à matéria. 

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.

(EDcl no REsp n. 1.133.029/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
19/10/2015)

Na verdade, o Ministério Público estadual consignou que a reincidência 

teria sido aplicada apenas em razão de uma condenação. Contudo, defendeu não 

ser cabível a compensação, porque o crime que gerou a reincidência era de 
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natureza grave (latrocínio) e, ainda, porque a confissão teria sido apenas parcial.

Disse o Parquet estadual (fl. 224):

[...]
No caso dos autos, o delito em relação ao qual versa a anterior 

condenação do réu é de solar gravidade (latrocínio), e a confissão, a seu 
turno, foi apenas parcial, pois o acusado, pretendendo a obtenção de 
indevidas benesses, negou a presença de algumas circunstâncias do crime 
praticado.

Assim, não se pode dizer que o Tribunal de origem malferiu a legislação 
federal, visto que, corretamente julgou como preponderante, no caso 
concreto, a agravante da reincidência, não podendo ensejar a compensação 
pretendida [...]

As referidas alegações não foram reproduzidas no presente agravo 

regimental, que se limitou a sustentar o descabimento da compensação, pela 

multirreincidência do agravado.

Nesse contexto, deve ser mantida a decisão agravada, pois em sintonia 

com a jurisprudência desta Corte, no sentido de ser devida a compensação da 

agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental interposto por 

meio da Petição n. 472174/2015 e não conheço do agravo regimental 

manifestado pela Petição n. 475931/2015.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0200249-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.370 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074705320158217000  00121400596260  01733059320158217000  
02861236720148210001  121400596260  70063220925  70064879273

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE LUIS ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANDRE LUIS ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental interposto por 
meio da petição n. 472174/2015 e não conheceu do agravo regimental manifestado pela petição n. 
475931/2015, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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